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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2011

INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3.°, §1.° DA LEI 9.718/98.
MATERIA RECONHECIDA NO RE 357.0509 EM REPERCUSSAO
GERAL. APLICACAO OBRIGATORIA. ANALISE DE MERITO.
ANULACAO DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.

A inconstitucionalidade do art. 3°, §1° da Lei n°® 9.718/98, que alargou o
conceito de faturamento para a base de calculo do PIS e COFINS, foi
reconhecida pelo STF no julgamento dos RE n°® 585.235, na sistematica da
repercussdo geral (leading cases - RE n.° 357.9509/ RS, 390.8405/ MG,
358.2739/ RS e 346.0846/ PR) e deve ser aplicada, de forma que as receitas
ndo operacionais da Contribuinte ndo integram a base de calculo da
contribuicao, pois nao sdo receitas € ndo integram o conceito legal, aplicavel
e vigente de faturamento.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Ano-calendario: 2011

INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3.°, §1.° DA LEI 9.718/98.
MATERIA RECONHECIDA NO RE 357.0509 EM REPERCUSSAO
GERAL. APLICACAO OBRIGATORIA. ANALISE DE MERITO.
ANULACAO DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.

A inconstitucionalidade do art. 3°, §1° da Lei n° 9.718/98, que alargou o
conceito de faturamento para a base de céalculo do PIS e COFINS, foi
reconhecida pelo STF no julgamento dos RE n° 585.235, na sistemadtica da
repercussao geral (leading cases - RE n.° 357.9509/ RS, 390.8405/ MG,
358.2739/ RS e 346.0846/ PR) e deve ser aplicada, de forma que as receitas
ndo operacionais da Contribuinte nao integram a base de célculo da
contribuigdo, pois ndo sdo receitas e ndo integram o conceito legal, aplicavel
e vigente de faturamento.
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 Ano-calendário: 2011
 INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3.º, §1.º DA LEI 9.718/98. MATÉRIA RECONHECIDA NO RE 357.0509 EM REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. ANÁLISE DE MÉRITO. ANULAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
 A inconstitucionalidade do art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98, que alargou o conceito de faturamento para a base de cálculo do PIS e COFINS, foi reconhecida pelo STF no julgamento dos RE nº 585.235, na sistemática da repercussão geral (leading cases - RE n.º 357.9509/ RS, 390.8405/ MG, 358.2739/ RS e 346.0846/ PR) e deve ser aplicada, de forma que as receitas não operacionais da Contribuinte não integram a base de cálculo da contribuição, pois não são receitas e não integram o conceito legal, aplicável e vigente de faturamento.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Ano-calendário: 2011
 INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3.º, §1.º DA LEI 9.718/98. MATÉRIA RECONHECIDA NO RE 357.0509 EM REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. ANÁLISE DE MÉRITO. ANULAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
 A inconstitucionalidade do art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98, que alargou o conceito de faturamento para a base de cálculo do PIS e COFINS, foi reconhecida pelo STF no julgamento dos RE nº 585.235, na sistemática da repercussão geral (leading cases - RE n.º 357.9509/ RS, 390.8405/ MG, 358.2739/ RS e 346.0846/ PR) e deve ser aplicada, de forma que as receitas não operacionais da Contribuinte não integram a base de cálculo da contribuição, pois não são receitas e não integram o conceito legal, aplicável e vigente de faturamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para: a) excluir da base de cálculo das Contribuições para PIS/Cofins (i) as receitas estranhas ao conceito de faturamento, acatando-se a informação da diligência fiscal, e (ii) as receitas relativas às contas "7193000602", "7193000606", e "7193000603"; e b) incluir na base de cálculo das referidas Contribuições as receitas decorrentes de taxa de administração, inscrição e manutenção ainda que contabilizadas na conta 7399900705.
 (assinatura digital)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente em Exercício. 
 (assinatura digital)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Tatiana Josefovicz Belisário, Laércio Cruz Uliana Junior e Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente em Exercício). Ausente o conselheiro Charles Mayer de Castro Souza., substituído pelo conselheiro Marcos Roberto da Silva.
  O presente processo administrativo fiscal trata de Recurso Voluntário de fls. 859, apresentado em face da decisão proferida pela DRJ/SP de fls. 845, que julgou a Manifestação de Inconformidade de fls. 440 improcedente e não reconheceu o direito creditório do contribuinte, nos moldes do Despacho Decisório de fls. 429.
Por bem retratar os fatos constatados nos autos, transcreve-se o mesmo relatório da decisão de primeira instância administrativa, in verbis:
"UNIBANCO - RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A. (contribuinte - requerente), com fulcro no art. 15 do Decreto nº 70.235 de 1972 (PAF), apresenta manifestação de inconformidade ao despacho que indeferiu o pleito consubstanciado nos processos abaixo relacionados:

Tais processos estão sendo juntados por �apensação�, considerando principal o de nº 10850.721154/2011-42, visando otimizar os procedimentos processuais e lavratura de atos relativos a todos eles, haja vista tratar-se do mesmo contribuinte e mesma materia em litigio.
Tratam-se pedidos de reconhecimento de direito creditório, formalizados mediante �Pedidos de Ressarcimento ou Restituição Eletrônicos � Declaração de Compensação� � PERDCOMP juntados aos autos dos aludidos processos.
Em todos os pedidos a contribuinte registra que se trata de recolhimento indevido ou a maior, a exemplo da PERDCOMP de fls. 103 e seguintes do �processo principal� transmitida em 28/11/2008 que se refere ao recolhimento relativo ao período de apuração de dezembro/2004.
Consoante despachos decisórios da DRF de Origem, a exemplo de fls. 429 a 435 do �processo principal�, proferido em 16/06/2011, todos os pleitos foram indeferidos em face da apuração da inexistência do crédito, ou seja, os pagamentos que se alega foram realizados a maior já se encontravam alocados a débitos declarados e confessados pelo próprio contribuinte.
A autoridade tributária destaca que a luz do CTN, o contribuinte pode pleitear a restituição de quantias pagas de forma indevida ou a maior, no prazo de 5 anos do recolhimento, desde que faça prova do crédito pretendido. Ocorre que, aplicando-se os preceitos e disposições da Instrução Normativa SRF nº 600/2005 e alterações posteriores, que disciplinaram a aplicação das normas legais sobre a matéria, tratadas na Lei 9.430/1996 e alterações, nenhum direito creditório restou apurado.
Cientificada, a contribuinte apresentou manifestações de inconformidade, fls. 440 e seguintes do processo principal alegando que:
- apresentou diversos pedidos administrativos de restituição de recolhimentos a maior do PIS/Cofins;
- porém, a despeito da evidente inconstitucionalidade do art. 3° do parágrafo único da Lei 9.718, que sequer chegou a ser abordada no despacho decisório, os pedidos foram indeferidos sob o fundamento de inexistência do credito;
- ao proceder dessa forma a autoridade tributária deixou de cumprir o art.
65 da Instrução Normativa 900/2008 que determina a realização de diligências para verificar a exatidão das informações prestadas, logo, deixou de aprofundar na investigação dos fatos;
- no caso, a autoridade sequer tomou conhecimento das razões que justificam a restituição;
- é definitiva a decisão do Supremo Tribunal Federal que afastou a aplicação do art. 3° do parágrafo único da Lei n° 9.718/1998, portanto cumpre escoimar o alargamento da base de calculo do PIS/Cofins para alcançar outras receitas que as oriundas das vendas de mercadorias e prestação de serviços;
Ao final requer seja reconhecido o direito creditório pleiteado nos aludidos processos anexando memória de cálculo dos valores que entende fazer jus.
É o relatório."
A 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Ribeirão Preto proferiu seu Acórdão com a seguinte Ementa:
"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2011 
RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO. NECESSIDADE DA EXISTÊNCIA DE CRÉDITO.
A restituição, tal qual a compensação, pressupõe a existência de crédito do devedor para com o credor. No momento em que o sujeito passivo não retificou a DCTF, DIPJ, DACON e a própria escrita contábil, não fez com que se materializasse o valor que alega ter recolhido a maior, cujo montante pretende seja reconhecido.
DCTF. INSTRUMENTO HÁBIL À CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. RETIFICAÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.
O débito confessado por meio de DCTF só pode ser alterado mediante retificação desta, que deve ocorrer no prazo de cinco anos. A DCTF entregue pelo sujeito passivo constitui instrumento por meio do qual o contribuinte informa o valor do crédito tributário apurado em favor do Fisco. Havendo erro na apuração a parte interessada tem prazo de cinco anos para retificá-la. O prazo quinquenal de que trata o artigo 149, parágrafo único, do CTN, é aplicável tanto ao Fisco quanto ao contribuinte. Decorrido o prazo de cinco anos não é permitido ao sujeito passivo retificar a DCTF para alterar o valor apurado no passado, objetivando diminuir o imposto a pagar e fazer aflorar créditos a serem utilizados por meio de restituição ou compensação.
Manifestação de Inconformidade Improcedente. 
Direito Creditório Não Reconhecido."
Os autos foram distribuídos e pautados nos moldes do regimento interno deste Conselho.
Ao analisar a presente lide administrativa fiscal, esta Turma decidiu converter o julgamento em diligência para que a autoridade de origem considerasse a inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo.
A diligência foi atendida, conforme pode ser verificado nas fls. 1900 (intimação), fls. 1914 (cumprimento), fls. 1973 (informação fiscal) e fls. 1997 (manifestação do contribuinte à informação fiscal).
Em resumo, após a diligência, a fiscalização considerou as receitas financeiras e concordou com sua exclusão da base de cálculo da contribuições e reconheceu parcialmente o crédito solicitado.
O contribuinte se manifestou sobre as linhas contábeis que não foram reconhecidas pela fiscalização: ressarcimento desp legais judiciais, multas, recuperação de despesas e outros resultados financeiros.
Relatório proferido.
 Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
Conforme o Direito Tributário, a legislação, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria preventa desta 3.º Seção de julgamento deste Conselho e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
Em fls. 1973, a fiscalização reconheceu a maioria do crédito solicitado pelo contribuinte, conforme trecho reproduzido a seguir:
"13. A partir de 01/01/1999, as variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual, são consideradas, para efeitos da legislação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido (e também da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins), como receitas financeiras, quando ativas, de acordo com o disposto nos art. 9º e 17, inciso II da Lei nº 9.718, de 1998.
14. Por conseguinte, não se enquadram na conceituação legal de �Receita Financeira� os ressarcimentos, as recuperações de custos e de despesas.
(...)
19. Refazendo a apuração da COFINS do período em análise, com base nos demonstrativos e registros contábeis que constam dos autos, incluindo na base de cálculo todas as receitas operacionais e excluindo as receitas financeiras, estranhas ao conceito de faturamento, temos a apuração da COFINS (2172) conforme demonstrativo de fls.1955 a 1962.
20. Comparando as COFINS apuradas na diligência com os valores dos DARFs apontados nas DCOMPS, e tendo em vista que o reconhecimento do crédito se limita ao valor pedido pelo contribuinte, concluo pelo RECONHECIMENTO do direito creditório conforme demonstrativo a seguir.



Considerando que foi declarada a inconstitucionalidade da base de cálculo do §1, do Art. 3.º, da Lei 9.718/98, que alargou a base de cálculo das contribuições, conforme julgamentos dos Recursos Extraordinários STF 346.084 (DJ 01/09/2006 Rel p/ acórdão Min. Marco Aurélio), 357.950, 358.273 e 390.840 (todos DJ 15.08.06 Rel. Min. Marco Aurélio), o conceito de receita bruta não tem mais valia., foi superado e, conforme Art. 62 do Regimento interno deste Conselho, o reconhecimento (e não decretação) de sua inconstitucionalidade é obrigatório neste Conselho. 
Portanto, receitas financeiras realmente não configuram faturamento e todos os pagamentos indevidos sobre tais receitas devem ser reconhecidos como tais.
A presente lide, contudo, permaneceu sobre algumas linhas contábeis, conforme trecho da Informação Fiscal de fls. 1973:
"15. As recuperações de despesas e de custos constituem receitas operacionais, conforme determina o inciso III do art. 44 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, base legal do inciso II do art. 392 do Decreto nº 3.000 , de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999) a seguir transcrito, e como tal, inserem-se no campo de incidência do PIS e da COFINS:
�Art. 44. Integram a receita bruta operacional:
I - o produto da venda dos bens e serviços nas transações ou operações de conta própria;
II - o resultado auferido nas operações de conta alheia;
III - as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões;� (grifou-se)
16. Ademais, as exclusões possíveis da base de cálculo do PIS e da COFINS, são somente as expressas no § 2º do art. 3º da Lei 9718/98, quais sejam: as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido, os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição e as receitas decorrentes da venda de bens do ativo permanente.
17. Como as receitas originadas de pagamentos dos consorciados previstos em contrato e das recuperações de despesas não constituem receitas financeiras, tampouco foram contempladas como passíveis de exclusão/dedução das bases de cálculo do PIS e da COFINS, é incabível falar em recolhimento indevido das contribuições sob tais rubricas."
Em Manifestação à Informação Fiscal o contribuinte alegou que as linhas contábeis, objeto de resolução (ressarcimento desp legais judiciais, multas, recuperação de despesas e outros resultados financeiros), não configuram receitas e juntou o quadro a seguir:


O contribuinte juntou documentos e registros contábeis de fls 1911 a 1955 (memória de cálculo, balancete, contrato de consórcios e apuração), o que é suficiente para concluir que não são receitas operacionais.

Como já mencionado, a inconstitucionalidade do art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98, que alargou a base de cálculo do PIS e COFINS, foi reconhecida pelo STF no julgamento dos RE nº 585.235, na sistemática da repercussão geral (leading cases - RE n.º 357.9509/ RS, 390.8405/ MG, 358.2739/ RS e 346.0846/ PR) e deve ser aplicada, de forma que as receitas não operacionais da Contribuinte não integram a base de cálculo da contribuição, pois não são receitas e não integram o conceito legal, aplicável e vigente de faturamento.
Como registrado nos leading cases, "faturamento corresponde à receita das vendas de mercadorias, de serviços ou de mercadoria e serviços".
Faturamento tem conceito definido pelo STF e, no caso em concreto, "receitas" não operacionais não são receitas ligadas ao faturamento advindo da prestação de serviços ou venda de bens, conforme definido no STF.
Desse modo, o recurso merece provimento parcial, nos moldes da informação fiscal de fls. 1973, assim como merece provimento nas demais linhas contábeis, exceto as seguintes:
"7173500501 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 7173500502 TAXA DE INSCRIÇÃO 7173500502 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - LEI 10.8337173500505 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - LEI 10.833."
Em observação ao princípio da verdade material, que tem aplicação no processo administrativo fiscal, é igualmente importante observar que estas taxas de administração e inscrição devem ser cobradas inclusive se estiverem incluídas dentro da conta 7399900705 - �outras resultados financeiros�.
Tais taxas representam receitas operacionais e, além disto, não foram suficientemente rebatidas pelo contribuinte em suas argumentações.
Diante do exposto, vota-se para que seja DADO PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário para:
a) excluir da base de cálculo das Contribuições para PIS/Cofins (i) as receitas estranhas ao conceito de faturamento, acatando-se a informação da diligência fiscal, e (ii) as receitas relativas às contas "7193000602", "7193000606", e "7193000603"; 
b) incluir na base de cálculo das referidas Contribuições as receitas decorrentes de taxa de administração, inscrição e manutenção ainda que contabilizadas na conta 7399900705.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.

  



Processo n° 10850.721154/2011-42 S3-C2T1
Acordao n.° 3201-005.334 Fl. 2.012

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario para: a) excluir da base de calculo das Contribuigdes
para PIS/Cofins (i) as receitas estranhas ao conceito de faturamento, acatando-se a informagao
da diligéncia fiscal, e (ii) as receitas relativas as contas "7193000602", "7193000606", e
"7193000603"; e b) incluir na base de calculo das referidas Contribuicdes as receitas
decorrentes de taxa de administragdo, inscricdo e manuten¢do ainda que contabilizadas na
conta 7399900705.

(assinatura digital)
Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente em Exercicio.
(assinatura digital)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani
Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi
de Oliveira Lima, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Tatiana Josefovicz Belisario,
Laércio Cruz Uliana Junior e Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente em Exercicio).
Ausente o conselheiro Charles Mayer de Castro Souza., substituido pelo conselheiro Marcos
Roberto da Silva.

Relatorio

O presente processo administrativo fiscal trata de Recurso Voluntario de fls.
859, apresentado em face da decisdo proferida pela DRIJ/SP de fls. 845, que julgou a
Manifestagdo de Inconformidade de fls. 440 improcedente e nao reconheceu o direito
creditorio do contribuinte, nos moldes do Despacho Decisdrio de fls. 429.

Por bem retratar os fatos constatados nos autos, transcreve-se o mesmo
relatorio da decisdo de primeira instdncia administrativa, in verbis:

"UNIBANCO - RODOBENS ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S.A. (contribuinte - requerente), com fulcro no
art. 15 do Decreto n° 70.235 de 1972 (PAF), apresenta
manifestagdo de inconformidade ao despacho que indeferiu o
pleito consubstanciado nos processos abaixo relacionados:



Processo n° 10850.721154/2011-42 S3-C2T1

Acdrdao n.° 3201-005.334 Fl. 2.013
VALOR Fls. do
il PLEITEADO | TRIBUTO | Pleito Baiinde i Aot
10850721154201142 | R$1.10028343| Cofins [97/363 31/07/2000 2 30/09/2008
10850721153201106 RS 20301813 P15 [s9/328 31/07/2000 2 3070972008
10850721517201140 Rs245460]  PS  [1219 31/5/2006
10850721518201194 R$1132892] Cofins 11718 31/5/2006

Tais processos estio sendo juntados por “apensag¢do”,
considerando principal o de n° 10850.721154/2011-42, visando
otimizar os procedimentos processuais e lavratura de atos
relativos a todos eles, haja vista tratar-se do mesmo contribuinte
e mesma materia em litigio.

Tratam-se pedidos de reconhecimento de direito creditorio,
formalizados mediante  “Pedidos de Ressarcimento ou
Restitui¢do Eletronicos — Declaragdo de Compensag¢do” —
PERDCOMP juntados aos autos dos aludidos processos.

Em todos os pedidos a contribuinte registra que se trata de
recolhimento indevido ou a maior, a exemplo da PERDCOMP de
fls. 103 e seguintes do ‘“processo principal” transmitida em
28/11/2008 que se refere ao recolhimento relativo ao periodo de
apuragdo de dezembro/2004.

Consoante despachos decisorios da DRF de Origem, a exemplo
de fls. 429 a 435 do ‘“processo principal”, proferido em
16/06/2011, todos os pleitos foram indeferidos em face da
apuragdo da inexisténcia do crédito, ou seja, os pagamentos que
se alega foram realizados a maior ja se encontravam alocados a
debitos declarados e confessados pelo proprio contribuinte.

A autoridade tributdria destaca que a luz do CTN, o contribuinte
pode pleitear a restitui¢cdo de quantias pagas de forma indevida
ou a maior, no prazo de 5 anos do recolhimento, desde que faca
prova do crédito pretendido. Ocorre que, aplicando-se os
preceitos e disposigoes da Instru¢do Normativa SRF n° 600/2005
e alteragoes posteriores, que disciplinaram a aplica¢do das
normas legais sobre a matéria, tratadas na Lei 9.430/1996 e
alteragoes, nenhum direito creditorio restou apurado.

Cientificada, a contribuinte apresentou manifestacoes de
inconformidade, fls. 440 e seguintes do processo principal
alegando que:

- apresentou diversos pedidos administrativos de restitui¢do de
recolhimentos a maior do PIS/Cofins;

- porém, a despeito da evidente inconstitucionalidade do art. 3°
do paragrafo unico da Lei 9.718, que sequer chegou a ser
abordada no despacho decisorio, os pedidos foram indeferidos
sob o fundamento de inexisténcia do credito,

- ao proceder dessa forma a autoridade tributaria deixou de
cumprir o art.



Processo n° 10850.721154/2011-42 S3-C2T1
Acordao n.° 3201-005.334 Fl. 2.014

65 da Instrugao Normativa 900/2008 que determina a realizagdo
de diligéncias para verificar a exatiddo das informagoes
prestadas, logo, deixou de aprofundar na investigagdo dos fatos;

- no caso, a autoridade sequer tomou conhecimento das razoes
que justificam a restitui¢do,

- ¢ definitiva a decisdo do Supremo Tribunal Federal que afastou
a aplicagdo do art. 3° do paragrafo unico da Lei n° 9.718/1998,
portanto cumpre escoimar o alargamento da base de calculo do
PIS/Cofins para alcangar outras receitas que as oriundas das
vendas de mercadorias e prestagdo de servigos;

Ao final requer seja reconhecido o direito creditorio pleiteado
nos aludidos processos anexando memoria de cdlculo dos
valores que entende fazer jus.

E o relatorio.”

A 5* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Ribeirdo Preto
proferiu seu Acérdao com a seguinte Ementa:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2011

RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITORIO.
NECESSIDADE DA EXISTENCIA DE CREDITO.

A restitui¢do, tal qual a compensagdo, pressupoe a existéncia de
crédito do devedor para com o credor. No momento em que o
sujeito passivo nao retificou a DCTF, DIPJ, DACON e a propria
escrita contabil, ndo fez com que se materializasse o valor que
alega ter recolhido a maior, cujo montante pretende seja
reconhecido.

DCTF. INSTRUMENTO HABIL A CONSTITUICAO DE
CREDITO TRIBUTARIO. RETIFICACAO. PRAZO
QUINQUENAL.

O débito confessado por meio de DCTF so pode ser alterado
mediante retificagdo desta, que deve ocorrer no prazo de cinco
anos. A DCTF entregue pelo sujeito passivo constitui
instrumento por meio do qual o contribuinte informa o valor do
crédito tributario apurado em favor do Fisco. Havendo erro na
apuragdo a parte interessada tem prazo de cinco anos para
retifica-la. O prazo quinquenal de que trata o artigo 149,
paragrafo unico, do CTN, é aplicavel tanto ao Fisco quanto ao
contribuinte. Decorrido o prazo de cinco anos ndo é permitido
ao sujeito passivo retificar a DCTF para alterar o valor apurado
no passado, objetivando diminuir o imposto a pagar e fazer
aflorar créditos a serem utilizados por meio de restitui¢do ou
compensagao.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente.

Direito Creditorio Nao Reconhecido.”
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Os autos foram distribuidos e pautados nos moldes do regimento interno
deste Conselho.

Ao analisar a presente lide administrativa fiscal, esta Turma decidiu converter
o julgamento em diligéncia para que a autoridade de origem considerasse a
inconstitucionalidade do alargamento da base de calculo.

A diligéncia foi atendida, conforme pode ser verificado nas fls. 1900
(intimagdo), fls. 1914 (cumprimento), fls. 1973 (informagao fiscal) e fls. 1997 (manifesta¢ao
do contribuinte a informagao fiscal).

Em resumo, apds a diligéncia, a fiscalizagdo considerou as receitas
financeiras ¢ concordou com sua exclusao da base de calculo da contribui¢des e reconheceu
parcialmente o crédito solicitado.

O contribuinte se manifestou sobre as linhas contabeis que ndo foram
reconhecidas pela fiscalizagdo: ressarcimento desp legais judiciais, multas, recuperacdo de
despesas e outros resultados financeiros.

Relatorio proferido.

Voto

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

Conforme o Direito Tributario, a legislacdo, os fatos, as provas, documentos
e peticdes apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos
trabalhos e atribuicdes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de
conducdo e Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria preventa desta 3.° Secao de julgamento deste Conselho e
presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntirio deve ser
conhecido.

Em fls. 1973, a fiscalizagdo reconheceu a maioria do crédito solicitado pelo
contribuinte, conforme trecho reproduzido a seguir:

"13. A partir de 01/01/1999, as varia¢ées monetarias dos
direitos de crédito e das obrigagoes do contribuinte, em fungdo
da taxa de cdmbio ou de indices ou coeficientes aplicaveis por
disposicdo legal ou contratual, sdo consideradas, para efeitos da
legislacao do imposto de renda e da contribuigdo social sobre o
lucro liquido (e também da contribuicao para o PIS/Pasep e da
Cofins), como receitas financeiras, quando ativas, de acordo
com o disposto nos art. 9° e 17, inciso Il da Lei n° 9.718, de
1998.

14. Por conseguinte, ndo se enquadram na conceituagdo legal de
“Receita Financeira” os ressarcimentos, as recuperagoes de
custos e de despesas.
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19. Refazendo a apurac¢do da COFINS do periodo em andlise,
com base nos demonstrativos e registros contdbeis que constam
dos autos, incluindo na base de cdlculo todas as receitas
operacionais e excluindo as receitas financeiras, estranhas ao
conceito de faturamento, temos a apuracdo da COFINS (2172)
conforme demonstrativo de fls. 1955 a 1962.

20. Comparando as COFINS apuradas na diligéncia com os
valores dos DARFs apontados nas DCOMPS, e tendo em vista
que o reconhecimento do crédito se limita ao valor pedido pelo
contribuinte, concluo pelo RECONHECIMENTO do direito
creditorio conforme demonstrativo a seguir.

PERIDDO DE | COFINS | cOFINS m;.::m (| ceomo | caeomo | reconne-

APURACAO | APURADA PAGA i PLEITEADO | RECONHEQDO | OMENTOD
jul/oo 5085 19 505,19 505,19 505,19 total
ago/00 883 40 £33 49 §83,40 $63 49 1otal
set/00 247500 5716,13 3.241.13 76,12 766,12 total
out /00 S53L57 1405 49 4.126,08 §23,92 nio reconh
maif01 15.700.76 | 1570976 0,00 137,88 - | m3o reconh.
out/01 23.20820 | 2501305 1804 85 2092,46 180485 |  parcw
nov/01 2265958 | 2426791 1.608,33 1.880, 711 16833  parcial
dez/01 2342371 | 2497911 1.555,40 178278 155540 | parcial
jan/02 269509 | 28597 00 1.646,04 205497 164604 | parcial
fev/02 2627150 | 27.71867 144717 183376 148717 |  parcial
mar/02 2835867 | 3013164 L.771297 2234, L77297|  pacial
abr/02 3149019 | 33500.77 2.010.58 251361 201058 | parcal
maif02 3200564 | 39904 20 6.798 56 947324 6IMS6|  parcal
jun/02 3288095 | 39.588 86 6.707,91 7.258,5% 6.70791| parcial
julfo2 3427461 | 4233924 8,064 63 8 609,03 806463 | parcal
ago/02 3544870 | 43133681 7.898 02 8 466,61 789802 | parcial
set/02 3689434 | 44.751 86 7.857.52 £.453,36 785752 | parcial
out/02 £212924 | sL&G737 956803 | 1013337 956803 |  parcial
nov/02 4179564 | SL0S698 9.261,34 0.520,43 926134 | parcal
dez/02 5299929 | 6370791 10.708.62 | 1126574 10.708,62 |  parcal
'Egjos 49.237.01 | 59.456.95 10.219.94 10.816,03 10.219,94 parcial
fev/03 $3.12238 | 6318806 10.065.68 | 1093164 1006568 | parcial
mar/03 5459250 | 7036893 15776431 1670153 1577643  parcal
abr/03 5595023 | 6141747 546724| 1203948 546724 | parcial
maif03 5784245 | 7000025 12.167,80 | 13.230,99 12.167,80 | parcial

Fl. 2016

S3-C2T1
Fl.2.016
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PERIODO DE | COFINS COFINS mz::m g CREDITO CREDITO RECONHE-
APURACAO |APURADA | PAGA APORADA PLEITEADO | RECONHECIDO | CIMENTO
jun/03 5301894 | 8511103 1209209 1311774 12.09209] oparcial
julfo3 5341727 | 67.725.76 140849 | 1547047 14.308,49 | parcial
3g0/03 S2817,33 | 6563261 12.81523| 1371608 1281523| pardal
setf03 52670,31 | B5.065,76 12.39545| 1352142 12.39545| parcial
out/03 5301157 | 6517784 12.166,27 | 1336723 12.166,27| parcial
nov/03 5126033 | &172813 1046780 1160506 10462,80| pardial
dez/03 57.456,62 | ©8.338,79 10.882,17 | 12.407.9 1088217 | oarial
Jan/04 50.738,61 | BS.£6998 349137 359118 34931,37| parcial
fev/04 55.106,73 | £3.003,28 7.896,55 88098 789,55 pardal
mar/04 6320004 | 73.03737 a®ed3| 1120827 982833| pardal

abr/04 7821224 | 7529248 2.919,76 771245 néo reconh,
mai /04 6693501 | 7336525 6.430,24 7.914,58 643024 | pardial
jun/04 7193851 | 7839819 6.459,68 8.109,71 645968 | oarcial
julfo4 71.396,51 | 78178,01 6.781,50 B026,52 678150 ] parial
2go/04 7650282 | B83.51423 6.911,41 254055 691141 | oparial
set/04 739552 | B2.677,13 8.72187| 100383% 8.720,87| parcial
out/04 761283 | B444738 8.319,03 9.396,80 831903| paial
nov/04 764209 | 8517963 8.75867| 1030828 875857 oarcial
dez/04 7999393 | E9.068,37 9.07244| 106159 907244 | parcial
jan/0s 76.258,14 | 8574297 948483 11010 948483 | oacal
fev/05 7078511 | 79.899,72 891461 | 1083466 891461 | parcial
mar/05 75.430,40 | 8768556 12,6516 1494868 1225516 | parcial
abr/05 6497289 | 7595705 W.ees 06| 113051 1008506 | oarcial
mai /05 7641682 | BS 54287 912605| 111552 912605| parial
jun/05 8064908 | 8430756 365848 2017878 365848 | parcial
julfos 7156320 | 83.810,04 12.24684 1310229 1224684 | parcial
3go/05 8059889 | 9475066 14.051,77| 148265 1405177 | pardal
setf05 9863498 | 112583359 13.89861| 1666606 13.898,61| parcial
out /05 9555919 | 109.541,22 14.38203| 1568746 1438203] parial
nov/05 7495197 | 2942969 14.477,72| 1586649 14471,72| vardal
dez/05 811965 | 9865271 17.70615| 194342 17.706,15 |  parial
jan/06 7401552 | 9042895 1641343 | 1760206 1641343 | parcial
fev/06 7068885 | 76.607,68 5.918,79 6.864,23 5918,79| parcal
mar/06 7523343 | e4m1,32 8.65789 | 1064908 885789| paial
abr/06 6475289 | 717167 7.008,79 833082 7008,79| parcial
jun/06 6341998 | 73.260,14 9.84016| 1201380 9.840,16 | parcial
jul/06 64.161.89 | 74.687,72 10.52583 | 1326978 1052583 | pardal
ago/06 64.20643 | 77.759.34 1355291 | 1682049 1355291 ] opacial
set/06 61280,29 | 73.26369 11.983,45| 1481045 1198345| gardal
out/06 60.316,04 | 73.12294 1L2.80690| 1631780 12.806,90| oarcial
nov/06 5931839 | 7288310 13.574,71| 1730506 1357471 | paral
dez/06 5699927 | 7027830 13.27003| 1863117 1327903] parcal
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FERIODD DE | COFINS COFINS EHT::‘:IE:ESI:E CREDITO CREDITO RECOMHE-
APURACAD | APURADA PAGA : PLEITEADD | RECONHECIDD | CIMENTO
APURADA
jain /a7 7635657 1617132 | 2018E15 1617132 |  parcia
fav/07 . HL.500,35 12847 34 16.483.0 12897359 |  paia
marm? 43,035,551 59 438.77 16,401,268 2045377 161,28 parcia
abrf/ 07 47 431,57 A3 309,83 15,532,276 19 84762 155326 parcia
mal'fl]? 3291518 3. 196,66 13 28] L8 2169945 17281 48 parcia
junsoT a7 889 B4 b2 584,20 150098 40 19.956,323 15,094, 40 parcia
juljoz? 4192008 | SR 1H5.94 16. 264 25 2077148 16264 55 parcial
agn,."l]‘? 50.5498 590 AOAT5 T 19 875 B 14 10E, [N F9.EWi RO parcia
setf07 A2.980,21 | 55100,01 17304 80 16,825,334 1 h0A 8o partiz
mt.-"l:I-T 42.139.03 L 522,89 11 383 B& 15993 83 1528386 parcidl
H-:N,."EI? A0H7E 08 S e65.29 10743, 21 14 B1E 71 {0 P | parcia
dezfﬂ? 35806,23 4. 290,24 11.324.01 14387728 1138901 parcii
j;an..l'l:ls 15906, 23 G454, 34 17.548.11 16.410,55 Ve AL S5 tatal
v /6 A0A04.F2 | 47.001,70 B.596 B4 15.074,95 .59 88 parcia
marfI:lE 3557506 17.529,95 11.954 82 15.394,85 1185492 partid
abr/ 08 15,0025, 55 | 47 190,41 12164 B5 16561, 94 1216485 parcial
rmai[08 16.140.40 43 3hda 50 7.123,830 1655594 73X:80 parcia
il.ln,r'ﬂﬂ 28.046,56 4 157 02 15 090 45 18690, 3% 15,0090 45 parcia
il,!|_,|'ﬂE 27 806 04 S B0 BY 18 590,75 21 37652 | parcia
apo,/08 2E.2E5 3] 45 351,07 12075, TG 20955 52 1707576 parcia
sat /08 | 26.238.75 3 134,61 21.885 .86 2308278 2188585 paicid

Considerando que foi declarada a inconstitucionalidade da base de calculo do
§1, do Art. 3.°, da Lei 9.718/98, que alargou a base de calculo das contribui¢gdes, conforme
julgamentos dos Recursos Extraordindrios STF 346.084 (DJ 01/09/2006 Rel p/ acérdao Min.
Marco Aurélio), 357.950, 358.273 e 390.840 (todos DJ 15.08.06 Rel. Min. Marco Aurélio), o
conceito de receita bruta ndo tem mais valia., foi superado e, conforme Art. 62 do Regimento
interno deste Conselho, o reconhecimento (e ndo decretacdo) de sua inconstitucionalidade ¢

obrigatorio neste Conselho.

Portanto, receitas financeiras realmente ndo configuram faturamento e todos
os pagamentos indevidos sobre tais receitas devem ser reconhecidos como tais.

A presente lide, contudo, permaneceu sobre algumas linhas contabeis,
conforme trecho da Informacao Fiscal de fls. 1973:

"15. As recuperagoes de despesas e de custos constituem receitas
operacionais, conforme determina o inciso Ill do art. 44 da Lei
n?4.506, de 30 de novembro de 1964, base legal do inciso II do
art. 392 do Decreto n° 3.000 , de 26 de marco de 1999
(Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999) a seguir
transcrito, e como tal, inserem-se no campo de incidéncia do PIS
e da COFINS:

“Art. 44. Integram a receita bruta operacional:

I - o produto da venda dos bens e servigos nas transagoes ou
operagoes de conta propria;

11 - o resultado auferido nas operagoes de conta alheia;

Il - as recuperagoes ou devolucoes de custos, deducoes ou
provisoes,” (grifou-se)
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16. Ademais, as exclusoes possiveis da base de cdlculo do PIS e
da COFINS, sdo somente as expressas no § 2°do art. 3° da Lei
9718/98, quais sejam: as vendas canceladas e os descontos
incondicionais concedidos; as reversoes de provisoes e
recuperagoes de créditos baixados como perda, que ndo
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da
avaliagdo de investimentos pelo valor do patriménio liquido, os
lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo
custo de aquisicdo e as receitas decorrentes da venda de bens do
ativo permanente.

17. Como as receitas originadas de pagamentos dos
consorciados previstos em contrato e das recuperagoes de
despesas ndo constituem receitas financeiras, tampouco foram
contempladas como passiveis de exclusdo/deducdo das bases de
calculo do PIS e da COFINS, é incabivel falar em recolhimento
indevido das contribuicoes sob tais rubricas.”

Em Manifestacdo a Informacao Fiscal o contribuinte alegou que as linhas
contabeis, objeto de resolugdo (ressarcimento desp legais judiciais, multas, recuperacdo de
despesas e outros resultados financeiros), ndo configuram receitas e juntou o quadro a seguir:

i Nome da Conta Descricio
conta
Ressarcimento de valores pagos pela
requerente para registro de contrato
de consércio. Ou seja, a requerente
. paga esses valores num primeiro
7193000602 Ressarcimento Desp. momento e, posteriormente, é

Legais Judic. i 1
® ressarcida pelos consorciados. Como

recuperacio de despesa ndo compde o
faturamento e nio sofre a incidéncia
das contribuigdes em tela.

Nessa conta eram registrados os
valores a titulo de penalidades
recebidas de consorciados em
7
190000005 | Mecupemsglions i decorréncia de descumprimento de
obrigagdes contratuais. Ndo se trata de
receita da atividade.

Recuperacio de despesas. Trata-se de
despesas incorridas pela requerente

Recuperagio de 2 .
peray que posteriormente sdo reembolsadas

7193000603

Despesas i :
P pelos consorciados. Nio se trata de
receita da atividade.
Nesta conta a empresa registrava os
Outros Resultados valores referentes as taxas de
7399900705 v 5 i
Financeiros manutengio cobradas dos

consorciados.

O contribuinte juntou documentos e registros contabeis de fls 1911 a 1955
(memoria de calculo, balancete, contrato de consorcios e apuracao), o que ¢ suficiente para
concluir que ndo sdo receitas operacionais.
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Como ja mencionado, a inconstitucionalidade do art. 3°, §1° da Lei n°

9.718/98, que alargou a base de calculo do PIS e COFINS, foi reconhecida pelo STF no
julgamento dos RE n° 585.235, na sistematica da repercussdo geral (leading cases - RE n.°
357.9509/ RS, 390.8405/ MG, 358.2739/ RS e 346.0846/ PR) e deve ser aplicada, de forma que
as receitas ndo operacionais da Contribuinte ndo integram a base de célculo da contribuigdo,
pois ndo sao receitas e ndo integram o conceito legal, aplicavel e vigente de faturamento.

Como registrado nos leading cases, "faturamento corresponde a receita das
vendas de mercadorias, de servigos ou de mercadoria e servigos".

Faturamento tem conceito definido pelo STF e, no caso em concreto,
"receitas" nao operacionais nao sao receitas ligadas ao faturamento advindo da prestacdo de
servicos ou venda de bens, conforme definido no STF.

Desse modo, o recurso merece provimento parcial, nos moldes da informagao
fiscal de fls. 1973, assim como merece provimento nas demais linhas contdbeis, exceto as
seguintes:

7173500501 TAXA DE ADMINISTRACAO 7173500502 TAXA
DE INSCRICAO 7173500502 TAXA DE ADMINISTRACAO -
LEI 10.8337173500505 TAXA DE ADMINISTRACAO - LEI
10.833."

Em observagdo ao principio da verdade material, que tem aplicacdo no
processo administrativo fiscal, ¢ igualmente importante observar que estas taxas de
administracao e inscrigao devem ser cobradas inclusive se estiverem incluidas dentro da conta
7399900705 - “outras resultados financeiros”.

Tais taxas representam receitas operacionais e, além disto, ndo foram
suficientemente rebatidas pelo contribuinte em suas argumentagdes.

Diante do exposto, vota-se para que seja DADO PROVIMENTO PARCIAL
ao Recurso Voluntario para:

a) excluir da base de calculo das Contribuigdes para PIS/Cofins (i) as receitas
estranhas ao conceito de faturamento, acatando-se a informacao da diligéncia fiscal, e (ii) as
receitas relativas as contas "7193000602", "7193000606", e "7193000603";

b) incluir na base de calculo das referidas Contribui¢des as receitas
decorrentes de taxa de administragdo, inscricdo e manutencdo ainda que contabilizadas na
conta 7399900705.

Voto proferido.

(assinatura digital)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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